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Decisão Monocrática

MANDADO DE SEGURANÇA Nº 2005991-41.2014.815.0000
RELATORA : Des.ª Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
EMBARGANTE : Estado da Paraíba, representado por seu procurador Julio 

Thiago de C. Rodrigues
EMBARGADO : Rubens Marques de Araújo Filho
ADVOGADO : José Vieira da Silva

MANDADO  DE  SEGURANÇA.  PRETENSÃO  DE  FORNECIMENTO
DE  SUBSTÂNCIA  MEDICAMENTOSA  PARA  TRATAMENTO  DE
SAÚDE.  PROVISÃO  CONTÍNUA E  GRATUITA.  DIREITO  À  VIDA.
ÔNUS  DO  ESTADO.  CONCESSÃO  DA  SEGURANÇA.
INTERPOSIÇÃO  DE  EMBARGOS.  MORTE  DO  AUTOR  DA
DEMANDA  INFORMADA  PELO  EMBARGANTE.  PERDA
SUPERVENIENTE  DO  OBJETO  DO  MANDAMUS.  AUSÊNCIA DE
INTERESSE  DE  AGIR.   INUTILIDADE  DA  PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL. DIREITO  DE  CARÁTER  PERSONALÍSSIMO.
EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO  EX VI
DO ART. 267 VI DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL C/C O ART. 127,
XXX do RITJ/PB.

Por se tratar de obrigação cuja relação pessoal e direta estabelece um
liame  entre  credor  e  o  devedor,  a  morte  do  promovente  implica  no
perecimento do objeto e extinção do processo sem resolução do mérito.

Como a ação mandamental foi ajuizada com o único desiderato, qual
seja, o fornecimento de medicamento ao paciente, a sua morte implica
na  perda  superveniente  do  objeto  da  demanda  face  ao  seu  caráter
personalíssimo.

Vistos etc.

Trata-se de Mandado de Segurança, com pedido de liminar, impetrado por
Rubens  Marques  de  Araújo  Filho,  insurgindo-se  contra  ato  reputado  ilegal  e
configurador de ofensa a direito líquido e certo seu, reputado ao Excelentíssimo Senhor
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Secretário de Saúde do Estado da Paraíba.

2



Mandado de Segurança n.º 2005991-41.2014.815.0000

Afirmou  o  impetrante  ser  portador  de  NEOPLASIA  DE
PRÓSTATA REFRATÁRIA A MANIPULAÇÃO HORMONAL (CID C61), e, nesta
condição, necessitar de tratamento baseado nos medicamentos indicados na
exordial, quais sejam: ABTERONA (ZYTIGA) 250 mg, como única forma de se
evitar o agravamento da doença. 

Ao final, pugnou pela concessão da liminar, com o consequente
fornecimento do medicamento solicitado, por parte do Poder Público Estadual,
fundamentando-se, em síntese, no Direito Constitucional à Saúde.

Liminar concedida às fls. 31/33.

Declaração  de  incompetência  absoluta  do  Juízo  da  4.ª  vara
Mista da comarca de Sousa e remessa dos autos a este Egrégio Tribunal de
Justiça (fl. 51).

Distribuição  dos  autos  ao  primitivo  relator,  Des.  Marcos
Cavalcanti de Albuquerque (fls. 52/53).

Decisão  liminar  proferida  no  sentido  de  determinar  o
fornecimento da medicação postulada na exordial (fls. 55/57).

Agravo Interno manejado pelo Estado da Paraíba, requerendo
a modificação do provimento liminar (fls. 64/76).

Recurso  de  Agravo  Interno  desprovido  por  votação  unânime
(fls. 79/86).

Informações  prestadas  pelo  Estado  da  Paraíba,  alegando  a
ausência  de  direito  líquido  e  certo  do  impetrante  baseado  nos  seguintes
fundamentos:  a)  direito  do  Estado  analisar  o  quadro  clínico  do  autor  e
incompatibilidade  com  o  rito  do  mandado  de  segurança;  b)  ausência  do
medicamento  pleiteado  no  rol  de  medicamentos  excepcionais  listados  pelo
Ministério  da  Saúde;  c)  princípio  da  independência  e  harmonia  entre  os
poderes;  d)  vedação  da  realização  de  despesas  que  exceda  o  crédito
orçamentário anual. Ao final, alegando inexistir qualquer fundamento fático e
jurídico no pedido formulado pela impetrante, requer a extinção do feito sem
resolução de mérito e denegação da segurança (fls. 95/104).

Desa. Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
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A douta  Procuradoria  de  Justiça  (fls.  119/128)  opinou  pelo
desprovimento do recurso.

Embargos  de  Declaração  interpostos  pelo  impetrado(fls.
150/154).

Petição  anexada  pelo  Estado  da  Paraíba,  informando  o
falecimento do impetrante acompanhada da respectiva certidão de óbito (fl.
167/168).

É o relatório.

Decido:

Trata-se  de  Mandado  de  Segurança  impetrado  por  Rubens
Marques  de  Araújo  Filho  em  face  do  Estado  da  Paraíba,  almejando  o
fornecimento  da  medicação indicada  na  exordial,  qual  seja:  ABTERONA
(ZYTIGA)  250  mg,  como  única  forma  de  cura  da  patologia  e  de  evitar  o
agravamento da doença.

No entanto, compulsando o encarte processual, vislumbro ter
aportado  aos  autos  a  petição  do  Estado  da  Paraíba,  ora  embargante,
informando ter havido o óbito do impetrante em 03 de junho de 2015 (fl. 167).

Com efeito, por se tratar de obrigação cuja relação pessoal e
direta estabelece um liame entre credor e o devedor, a morte do promovente
implica no perecimento do objeto e extinção do processo sem resolução do
mérito.

Logo,  como a ação mandamental  foi  ajuizada com um único
desiderato,  qual  seja,  a  garantia  de  fornecimento  da  medicação  para
tratamento médico, a morte do impetrante implica na perda superveniente do
objeto da demanda face ao seu caráter personalíssimo.

Em situações análogas, a jurisprudência do STJ assim decidiu:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM
RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA.
FALECIMENTO DO IMPETRANTE. HABILITAÇÃO DE
HERDEIRA.POSSIBILIDADE.  AUSÊNCIA  DE
DIREITO PERSONALÍSSIMO E FEITO EM FASE DE
EXECUÇÃO.
1.  No  caso  de  falecimento  do  impetrante  durante  o
processamento  do  mandado  de  segurança,  a
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme
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no sentido de que não é cabível a sucessão de partes,
ante  o  caráter  mandamental  e  a  natureza
personalíssima  da  demanda.  Precedentes:  EDcl  no
MS  11.581/DF,  Rel.  Ministro  OG  FERNANDES,
TERCEIRA  SEÇÃO,  julgado  em  26/6/2013,  DJe
1º/8/2013;  MS 17.372/DF,  Relator  Ministro HERMAN
BENJAMIN,  PRIMEIRA  SEÇÃO,  julgado  em
26/10/2011, DJe 8/11/2011.
2. Todavia, na hipótese de o mandado de segurança
encontrar-se  em  fase  de  execução,  é  cabível  a
habilitação de herdeiros, conforme determinou a Corte
de origem.
Agravo regimental improvido.1

E,  considerando  que  o  falecimento  do autor  foi  comunicado
pelo  impetrado,  ora  subscritor  dos  Embargos  de  Declaração  pendente  de
julgamento,  entendo  ter  havido  a  desistência  tácita  e  prejudicialidade  dos
aclaratórios.

Assim sendo, verificada a perda objeto da pretensão material e
do objeto recursal,  julgo extinto o vertente Mandado de Segurança, sem
resolução de mérito, nos termos do art. 267, VI do Código de Processo
Civil c/c art. 12, XXX do RITJ/PB. 

Publique-se. Intime-se.

João Pessoa, 01 de fevereiro de 2016.

      Desª. Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti 

Relatora

G/01

1(AgRg no AgRg no REsp 1415781/PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado
em 22/05/2014, DJe 28/05/2014)
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